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ESTADO DA PA AíBA

ASSEMBLÉIA LEGSLATIVA
Casade Epitácio

Gabinete do Dep. João 80S Carneiro Júnior

PROJETO DE LEI N° j jG /2016

(Do Oep. João Bosco arneiro Júnior)

Reconhece a Associação dos
Servidores do Ministério Público da
Paraíba - ASMP-PB como instituição
de utilidade pública.

Art. 10 Fica reconhecida como e Utilidade Pública a Associação dos
Servidores do Ministério Público da Paraíba - ASMP-PB, inscrita no CNPJ sob nO
41.196.270/0001-05 e sediada na Rua Tr ze de Maio, nO 668, Centro, João
Pessoa/PB, CEP 58013-070.

Art. 20 Esta lei entra em vigor n data de sua publicação.

As associações são considerad s, por força legal, como entidades

destinadas a fins não econômicos (art. 44, I, e 53, caput, do Código Civil)", A razão

para tanto é simples: seu fim não é gerar ou f zer circular riqueza material, mas, sim,
o de realizar um fim comurn-.

Frequentemente, o objetivo de um associação é o aperfeiçoamento do ser

humano, tornando-o apto a atingir suas poten ialidades e a usufruir de uma vida plena.

Por esse motivo, a lei Estadual nO 6.324, de 08 de julho de 1996, dispõe as

associações como uma das espécies de e tidades que podem ter sua utilidade
pública reconhecida:

1Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:
I - as associações
(...)
Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoa que se organizem para fins não econômicos.
(...) [grifos nossos]

2 COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Civil - Parte Geral. . ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 226.
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Art. 1° - As sociedades civis, associações, fundações e as entidades de
caráter beneficente educativ reli ioso artístico e es ortivo, poderão ser
reconhecidasde utilidade pú lica no Estado da Paraíba, cujas finalidades
objetivemo aperfeiçoamentof sico, intelectualou moral das pessoas. [grifos
nossos]

A Associaçãodos Servidoresdo Mi istérioPúblicoda Paraíba- ASMP-PB
preenche todos os requisitos para ter utilidad pública reconhecida,como veremos
adiante.

Da Declaração de Utilidade Pública

A Declaração de Utilidade Públic é destinada às sociedades civis,
associações e fundações de caráter benefic educativo reli ioso artístico ou
esportivoe que, comodecorrência,objetivem aperfeiçoamentofísico, intelectualou
moral dos seres humanos. Ela confere credibilidadee o reconhecimentomerecidos
por essas entidades.

Com isso, a entidadedeclaradade i teressepúblicopassa a contar com o
reconhecimento oficial da importância e seri dade de suas atividades. Outrossim,
surge a possibilidadede participar de projeto públicos que comunguem com seus
misteres institucionais,de modoa se proporcio ar a evoluçãode nossasociedade.

Atividades Desempenhadas pela ASMP-PB

AAssociaçãodosServidoresdo Min tério Públicoda Paraíba- ASMP-PB,
associação privada sem fins lucrativos, vem, há mais de 25 anos, desenvolvendo
atividades em prol do nico intelectual e moral de seus

prestados:

Art. 2' - A associação tem por nal~

I - Congregar os servidores do Ministério Público na defesa de seus
interesses e direitos coleti os, difusos, individuais homogêneos ou
heterogêneos;
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II - Promover estudos confer ncias e reuniões de servidores do Ministério
Público, em torno dos problemas e reivindicações da classe visan~o um
melhor planejamentoestratégco e soluções que busquem a melhoria das
condiçõesde remuneraçãoe ce trabalhoem geral da categoria;

III - Empenhar-se,junto aos ór~ãoscompetentese associaçõesc~n~êne.res,
no sentidode incentivara elabbração de leis, decretose atos administrativos
que visem fornecer os meios necessáriosà melhoria do desempenho das
funcões bemcomo das condicõesde trabalhode seus associados;
IV - Zelar ceio nomeda instituleão;

V - Patrocinar,em juízo ou ext ajudicialmente,a defesa dos direitoscoletivos
de maior repercussão, representar mediante autorização coletiva em
assembleiaextraordinária;

VI - Firmar convênios corh entidades culturais aovernamentais de
assistência social e come cial visando facilitar o atendimento dos
associados;

VII - Participar e promove congressos, conferências e cursos cujas
finalidadessejamcondizentescom as daAssociação;
VIII - Prestar assistênciaaos eus associados oromovera intearacãoentre
os mesmos e realizar .ativ dades educativas recreativas desoortivas
culturaise de lazeL [grifos not sos]

Desse modo, percebe-se a im bortáncia da promoção de atividades

assistenciais educativas recreativas desoort~as culturais e de lazer para a ASMP­

PB (inc. VI e VIII). Além de propiciar benefício' diretos aos seus associados, também

é responsável por, direta e indiretamente, real zar interesses públicos.

Na atual Ordem Constitucional, o Ministério Público alcançou grande

destaque. Essa instituição passou a contar com atribuições próprias e bastante

específicas. Tornou-se permanente, essencial à funcão iurisdicional do Estado e

encarregado de defender a ordem iurídica 11) reaime democrático e os interesses
sociais e individuais indisponíveis (art. 127, ceout, CRFB)3.

Como sabido, a ASMP-PB congljega os integrantes das carreiras de

servidores do Ministério Público da Paraíba. A~ ações e vontades desses funcionários

públicos, segundo a Teoria da Imputação ou ~o Órgão, são as mesmas do Estado".

Daí, é fácil compreender que, cuidando-se desse corpo funcional, estar-se-á zelando

pelo bom nome do próprio Ministério Público ( nCAl

, BULOS,U'di "mm"•.eu... de ..... 0Co"stltu'io",I. 8. ed.~, 2014, pp. 1398.1402.
4 CARVALHOFILHO,José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 24. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011,
p.37.
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Assim, é imprescindível que ess s valorosos servidores, verdadeiros
auxiliares da atuação ministerial, tenham ualfica ão técnica, intelectual e moral. É
objetivo da ASMP-PB proporcionar-lhescon ecimento técnico boas condi ões de
trabalho e o desempenhoeficiente de suas fu ções, além de assistência.educação.
cultura e lazer (inc. II, III e VII).

Conclusão

Portanto, com vistas ao aperfeiçoa ento técnico, intelectual e moral dos
servidores do Ministério Público da Paraíba, assim como à melhoria dos serviços
públicos prestados em nosso Estado, solici o a meus Pares a aprovação desta
propositura, que reconhece a Associação d s Servidores do Ministério Público da
Paraíba- ASMP-PBcomo instituiçãode utilid de pública.

João Pessoa,25 de fe ereiro de 2016.
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ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO MINIS ÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA
PARAíBA

Rua Treze de Maio 668 - Centro - João Pesso PS - CEP: 58.013-070 Fone: 3222-
9634

OFIcIO PRES/SINDSEMPPS N° 08/2016 J o Pessoa, 16 de fevereiro de 2016

Ao Excelentíssimo Senhor
JOÃO BOSCO CARNEIRO JÚNIOR
Deputado Estadual
NESTA!

Assunto: reconhecimento utilidade pública

Exmo. Sr. Deputado,

Com os cumprimentos de estilo, v nho solicitar a Vossa Excelência que
se digne a encaminhar projeto de lei reconhe ndo a Utilidade Pública da ASMP-PB
(Associação dos Servidores do Ministério Públi o da Paraíba), entidade fundada em
Assembleia realizada em 04 de maio de 1990.

Outrossim, destacamos que a AS P-PB vem ao longo de seus mais de
vinte e cinco anos (25 anos) de existência, atu ndo em benefício dos Servidores do
Ministério Público e seus dependentes, em iversas atividades de cunho social,
educativo, cultural e recreativo, com ênfase no associativismo de resultados e
promovendo o bem estar de todos.

Certos do atendimento do pleito de peço-me cordialmente.

A Y~IOCARNEI
Vice-Presidente da

JÚN~1
SMP-PB

1
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ATA DE POSSE DA DIRETORIA EXECUTIV
DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO

-BIÊNIO :tUJl~n~U

Ao primeiro dia do mês de dezembro do ano de 2015, por volta das 17:00 horas,
compareceram a sede da ASMP-PB (Associação Servidores do Ministério Público
do Estado da Paraíba), localizado na Rua de Maio, 668 - Centro - João
PessoaIPB, o Presidente da ASMP-PB, o Sr, Ricardo Barbosa Lima, o Dretor
Financeiro da ASMP-PB, Edicley TOl;reS o Secretário da ASMP-PB,
Márcio GilMoreira de Lima e os servidores do Público da Paraíba, Daniel
Uns Batista Guerra, Aloysio Carneiro Júnior, de Macêdo Lins Fialho,
Laudjane da Trindade AraúJo e Janiffer Arruda Malaqueta Iniciados os
trabalhos foi lido o Termo de Posse pela Secretária hoc" e Presidente da Comissão
Eleitoral Jacinta de Lourdes Silva Sobreira, da Executiva da ASMP-PB
(Associação dos Servidores do Ministério Público Estado da Paraíba) para o biênio
2015/2017, eleita em 27 de julho de 2015, em eleitoral realizado em conjunto
com a eleição para a Diretoria Executiva do (Sindicato dos Servidores
do Ministerlo Público do Estado da Paraíba), previsto no artigo 32, c/c art, 33

" e 41. Em seguida o Presidente Fernando Ricardo Lima empossou no Cargo de
Presidente eleito do ASMP-PB, o Sr. Daniel Batista Guerra, brasileiro nato,
portador do RG: 2631416 SSPIPB, como o Sr. Aloysio Carneiro
Júnior, brasileiro, portador do RO: 1335482 CPF: 689.760.204-30,como
Tesoureiro, o Sr. Walberto de Macêdo Lins Fialho, brasileiro, portador do RG: 1482849
SSPIPB, CPF: 018.660.754-70, como Secretário, Sr. Mareio Gil Moreira de Lima,
brasileiro, portador do RG: 1965444 SSPIPB, . 033.450.434-16, e ainda como
suplentes foram empossadas as servidoras, da Trindade Araújo, brasileira,
portadora do RO: 2273288SSPIPB, CPF: 373. e Janiffer Cartaxo Arruda
MaIaqueta, brasileira, portadora do RO: 2423788 CPF: 036.172.184-66. Nada
mais havendo a tratar foi encerrado o Ato de e eu, Jacinta de Lourdes Silva
Sobreira, nomeada Secretária "ati1Kx!', lavrei o termo que após lido e achado
conforme, vai devidamente assinada por mim, pelo Presidente e pelos servidores
empossados.

João Pessoa, 01 de dezembro de 2015

1
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ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO DOS 9E):tVI[)ORf~8DO MINISTÉRIO

PÚBLICO DO ESTADO DA - ASMPIPB

OAPiTUlO I·OA DENOMINAOÃO, CON!STlTt...."'",I'LI. SEDE e FlNAUDADES

Art 1Sl. A AsIoeiaQão dos ServJdOte$ do Mil1í~iténo PúbliCo do •Estado da
Paraíba, denominada lambém pe,~..s;gla fundada.·am JOão Pessoa,
Capital do Estado da Paraíba, em 23 de de 1990, com personalidade
jurídica de direito privado. sem .finalldadf,lG ou politiCo f)ârtidádas e
sem fins lucrativos COm duração por tempo Inn..::nnr.""ln!\n/'\

§ 11l - Exlstfrá, na Capital, uma Sede nnn'lilnllPltrn

Oiretoria. local. dê trabalho da

§2° • Haverá em Campina Grande.uma sub
dlretor; cuja condução çaoerá a um

§ $!ll - poderão Sér onadas representaÇÕes
mantendo-seas QUe jáexisUrem.

Af't. 29- Aa.-18910. tem por finafic:tadea:

a critério da diretoría,

I-Congregar os serVi(IQrtits.Q.oMinistério Público defesade.seus interesses
e direitos, cOletiVos,difusos, itldlviduais ou heterQgêneos;

II - Promover eStUdOs.conferencias·e ,...,....,"'''''de servidores do Ministério
Público,em tomo dos probl~ll'la$e rel'li',"OICa(,oe:s!aaclassevisando ummelhor
plÇlnejamentoestratégi(X)e ~I~çpes que a melhoria das condições
de remuneraçãoe de trabalhoem gEleal

III- empenhar-se,Juntoaos órgãos competentes associações congêneres,no
sentido de incentivar a élaboraçãode leis, eecretes e 810$admini$trativQSque
vi$ell'l fornecer 0$ meios necessáriosà melhoria desempenhodas funções
bemcomodas condiçõesde trabalhode S9t.!$ ass~llaaos;

IV - Zelar pelo nomadâ instituição;
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de maior repercussão, rep~a$eotar medi ote autorizaçãO co é tva (~ ..~.IF'a..fzita .~..:1>....':1/
assembleia extraordinária; ~~~f

VI • Firmar convênios cam entidades culturais, overnaméhtais, de assistências
sociais e comerciais, viSando facilitar o atendi eoto dos.associados;

Vil - Participar., promover cOl1gres$Os,çonfe~ nçias e çursos cyJas finalidades
sejam çondizeofes com as da AS$Ocíação;

CAPíTULO II .. DOS SÓCIOS: CATEGORIA ; ADMISSÃO E EXCLUSÃO;
DIREITOS E DEVERES

SEÇÃO I - DAS CATEGORIAS DE ASSOCIA

An. 49 - Haverá as Séguintes categorias de sóc os:

I - Fundadores.: slo sócios fundadores os se Joores pertençentes ao quadro
efetivo do Ministério Público que assinara a ata de fundação desta
associação, desde que nunça tel1Nlm s' desfU do;

II - Efe·tivos ou Permanentes: slo todos os rvidores do quadro efetivo do
Ministério público, ativo$ ou inativo$, desde que reque.ira formalmente sua
filiação.

UI - especiais:. são os servid()rE)s não etetiv s ou .efetivos provenientes de
outros 6rgêos postos a disposição do Ministé Jo público, e os ocupal1tes de
cargo em comissão, que tenham. se manifesta o pela filiação aos quadros da
ASMP-PB;

1\1- DependénteS: 51<) o cOn}l,íge ou COmp heiro reconhecido por lei, os l
parentes em linha reta. colateral ou por afinida .e até o terCeiro grau, inclusive .l_~h
dos 8$$OCiad()s ful1dadôres, efetiv(l)s. ou. e paciais, desde qUe qUf! se i U.

mantenham dÊ!PtndentéS do servid.or e este se mantenha filiado, I
responsabilizanoo~se o servidor em custe os dependentes, mediante ~
desconto em folha de pagamenlo, pelas respec OvasdespesasMi- /~

~



a) Consideram-se dependentes o co
convivência, os filhos até os 21.anos s
estt.tdant~ univ~rsitário e solteiro, be
termos da lei.

v - Beneméritos: são aqueles assim
As~mbleia. Geral, em razão de relevantes
cuja filiação ss dará por autorização assin
assembleiageral.

SEçAo 11-DAADMISSÃO E DA EXCLUSÃ DEASSOCIADOS

nsiderados pela Diretoria ou
erviços prestagos a A$MP-PB,
a pela diretoria.eleita ou pela

An. 52 - A admissãodos aS$()ciaQosdªr",~-á por requerimentodo interessado
mediantepreenchimentoda fiChade filiação.

An. 62 - A excll,Jsãodos a$$Ociado$dar..se-a r meiode ato administrativoda
Diretoria,ouvidaa assembleiageral.

Parígrafo (í.,1'9....Q desligªmento aspont eo de associadodar-se-á por
meio de comunicaçãoescritaà diretoria.

Art. 72 .. O aSSQciad()que desc!Jmpriros di stes estatutários assim como
regimentais,pOderãoser exc.luídQsda associa ão, medianteato administrativo
da Presidência. -

SEÇÃO lU..DO$I)IIJI:ITOS E DEVERESDO ASSOCIADOS

An. 89 ..São direitosdo associado:.

,- Votar e ser votadopara os cargos··eletivos;

n - Presença.na assembleiageral de forma a articipare ter ciência do inteiro
teor da mesma;

III - Apre~ntar indiçaÇÕes,requerimentos, sugestões e representações,
obedecidasas normasestatytárias;

IV - Discutirnas se~s ordináriasdª Assoc.iaço, os problemasda classe;

V - Requerer Sessõesextraordináriaspara trat r de assuntos de interesse da
eíassê, tomahdoParteativa na discussão;

VI - Fiscalizar e denunciar faltas cometida pela dirfi;tQriaexecutiva ou
conselho fiscal;

VU -. Utilizar e us.ufruir.d.aSd....epefldências e eneficíos propor;G.•c.íon•.•••.os pelaessccíação, receberpublicaçõesde interessed classe;
(J,U. ®I .
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VIII - Tomar-se ~ado do SINOI ATO DOS SERVIDORES~."
MINISTÉRIOPÚBUCODO ESTADODA PA AíBA (SINOSEMP-PB),por mero .
requerimento formal e dOQumentaço requerida em estatuto,
independentemente de oonttibqiÇão m nsal exceto os associados
provenientes de outros órgãos à .dispo ição do MP"PB e os sóciosbeneméritos;

Par,grafo Único ....Os aSSOCiadosintitul dos beneméritos, especiais e--dependentes não tem o direito a voto e nem poder de ser vOlraqoetM~j.lr9()Seletivosdiretivos;

An. 99..Dos deveré$ dOaS$OCiadc,:

I-Cumprir as diSPOSiçõesestatutáriase regi ntaís:

II - Acatar as determinaçõesda Oiretona;

UI -- Comunicar imediatamenteas.alterações nos seus dadO$individuais,.so.p
pena de não ter direitQElserdevidamentecom nicadosdos ato.sda asSOCiação
e não poder reivindicarquaisquer.benefíciode orrentedestaalteração;

IV -. Pagar a contripuiçãoassociativaconstant desteestatuto;

§ 1S - Caso o servido.rseja associado da A MP..PB e do SINDICATODOS
SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARÂIBA
(SIN~I;MP.pB)" ~~. Obr~ a "p!l9à' a nas lima ~\Niçào l!IeoSl!I
aSSOCiativa.sem.preJuízoda contribuiçãQsindi ai anUEl'e obrigat6ria fixada no
estatutosindical e legislaçãopertinente;

§ 22 .. São isentos do pagamento da contri ição associativa o aSSOCiado
ocupante do cargo de PreSidente,excll..lsivamete durante o seu exercício nocargo.

CAPITULO III - ..DA. e~TRUTUR~ APM'NIS RAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E
REPRESENTAÇAODAASSOCIAÇAO- DOS RGAOSASSOCIATIVOS

An. 10 ..São ÓrgãosdE9liberativosda ElssOCiaçã:

I-AssembleiaGeral da categoria;
II - Oireto.ria;
UI~Conselho Flsoal.

seçÃo I - DAS ASSEM8LEIAS GERAfS.

Arf. 11 - As Assembleias Gerais da ASMP-P serão $Qperanasem suas
resQlq~, r~<. (jllllín'l1il1i!!.lÕe$~lé statlJ!Ç), li"""""c"rté:
I - ÁpreQ!ar reQUtsos !iO!!tfa ®clslle$da 0It~; ~liUJ

I
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II - Decidir sobre mudanças no presente Estat to, observandoo díspest ~_lll\~~1
art.14;

III - Apreciar proposta oriUnda da diratoria, e intitulação dos associados.
ccneedendeOU nãOf,lquaUdf,lded~ benemérito;

IV - Criar, ApreCiar, alterar, vetar ou 5a ionar o Regimento Interno,'
apresantadopela diretodanos termos da art.1S.inciso I, deste estatuto; !

V - Aprovar pautasde reivindicaçãesda categor ; \ \

VI - D~cidir sobre a. o.po~urlÍ~adédo exerc lo do direito de greve ~ a ' ~~ ~!-~/
respectiva pauta de relvlndlcaçoesque eventu Imentedevam ser defendidos "'~cI~",
por meio dele;

VII ..Decidir sobre ª cessaçãode greves;

VIII - Decic:Ur,em grau de recurso, sobra a plicação de penalidades aos
filiados;

IX - Tratar de outrosassuntosconsideradosrele antes paraa categoria;

X - DelIbera.rsobre ~ dl$S(lluç4Qfincorporação,cisão ou fusão da associação
comoutras entidades;

XI - Decidir sobre a reformae10ualteraçãodeste Estatuto;

XII - Decidir, em última.instância, sobre assu tos controversos ou omissos
neste Estatuto.qUedizem résPéltoaASMP"PB;

XIII - Aprovar a contrataç40de empregadose a sessoresda aSSOCiação;

Art. 12 - Nada obsta as AssembleiasGerais co vecadascom fins específicos
trataremde outros assuntos,desdeque aprovad s em sua pauta.

Art. 13-As AssembleiasGeraisserão instalada em 1il (primeira)convocação
com 50% (cinquenta por cento) mais um dos ssociados em condiÇõesde
votar e em ~ (segunda) e última.convocaçã , com qualquer número de
associadospresentes.

Art. 14 • O CllJórumpara in~talaçãoQeA$Sêmbl ia Geral paradeliberar sobre
mudançado presente Estatutoserá em primeiraconvocação.de metademais
umdos associadosQuitese, em segundaeenvoe ção por qualquer númerode
associadosquites, deliberandoporvoto de 213(d.•..is terço) dos presentes.

~..ii l
Art. 15 • A A~emt>leia Geral realizaNie"á, ar inariamente,duas vezes por t 1./1 v
ano, preferencialmentenos mesesde janeiro e ju no de cada ano. l íI

P"'ÍI!Iralo 9r)ieo - ~ º 00f-P <1? ~ut g !!~rãq <l\'lIW~'..A""'f1)bleía$4



percentlJal mínimo de 1Q%. (dez por cento), os
da convocação e assina~o o respectivo edital. -
M. 16 - As Assembleias Gerais extraordinárias poderão ser convocadas por
20% (vinte por cento) dOf). associados quites. c m suas obrigaç®s, os quais
especificarão 0$motivos da conVOCação.e asain rão·o respectivo editai. ......

)
Art 17 - Nenhum motivo poeterá ser alega o pelos administradores
entidade para frustrar a realização da. Ass. mbleia Geral Ordinária
Extraordinália convocada nos termos deste Estat to.

Arf. 18 - Salvo regulação diversa. e específica, a convocação das Assembleias
@erais far-se-á da seguinte forrna:

I - Afixação de Edital dé Convocação na sede a Entidade e nos locais de
- trabalho dos assQdiados;

II - Publioação do Ed.ital de Convocação 1'10 veíc lo de comunicação oficial da
ASMP-pe elou em jornal de grande .circutação. o a.inda no site ou rede social
da entidade;

§ 12 - No caso de convo~~ão por assooiado. o Edital de Convocação a ser
publicado poderlí ser (.t.$f)inadoapenas por ste associados, fazendo-se
menção do número de assinaturas apostas o documento, devendo ser
encaminhada uma via à diretoria da associação;

§ 22 - A fixação do Edital de Convocação terá prazo de 8 (oito) dias para
Assembleia Geral Orefinália e 3 (três) dias ú eis para Assembleia Geral
Extraordinária.

Art. 19 - Serão SEtrnpretomadas por escrutínio creto, na forma estatutária,
as deliberações da Assernt>leiaGeral conCernente aos seguintes assuntos:

I - Eleição de associado para representação da espectiva categorIa prevista
em lei;

II - Tomada e aprovação de contas da diretoria;

III .-Aplicação do Patrimõnio;

SEÇÃO II ..DA DlAETORIA.

Art. 20 - A Diretoria da ASMp·PB será composta e um Presidenta. um Vice..
presidente. um Secretálio, um Te$C)ureiro., send esses os integrantes da ,}h L
diretoria exeçut;vª ,leitos çonform, fixado neste statuto, havendo ainda um ,
representante dos Servidores do Interior e um r presentante dos servidores~
inativos.' este últimos indicados pelo presidente e aprovados~ea mbleia, 0'
competindo-lhe: 1// '

tY //
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§ 212 - As atividades <.1.osdemais dlre1Qres e c nselheiro~ .•bem como as dos
assocIados, nâó serão remuneradas, assegur da, todavia, a indeflização das
perdas veneirnentais Sé de vantagens auferi as quando em atividades, se /1-
afastado par$ o exercício de mandato elas ísta, desde que efetivamente
CO.rIlprOVad!i$1Ill píalda$e a ~!la aI $mento. rtf

(

I - Elaborar e apresentar o regimento intem
Geral no primeiro ano de seu mandato;

II - Elaborar e a,prelSentar a Assembleia
alMdades associativas realizadas;

III ..Cumprir.e fazercumprir o estatuto Social o regimento interno;

eral o relatório semestral das

IV .. l3uscar meios de mútua C()labóração com instituições públicas ou privadas,
em ativídades de interesse, bem como realiz r convênios:

v ..Convocar a Assembleia G~taf,. atráv~s de .to do Presidente;

VI .. estabelecer ou, quando se fizer possí .. ' e preciso, alterar o valor das
mensalidades dos filiados, desde qUE:)autoriz da pela Assembleia Geral;

",.......,
VU .. Expedir resoluções;

VIII ...Cefend'f os·interessetl$$sociativos e z lar pelo nome da ASMP ..PB;

IX .. eleger, no caso de vacância ocorrida período de sua gestão, sócio
efetivo para Opreenchimento do cargo vago:

x .. Sugerit modificações estatutárias qu se fizerem convenientes e
aCOnselhadas pela prática. em busca da adequação aos interesses da
categoria e ditames legais;

xv ..Constituir Comissões;

XVii .. Cria.r departamentos e difefQria$ regio ais. sempre que reclamarem os
interesses dQs sócjo.s ou o crescimento da ASMP-PB, oferecendo as
condições necessárias ao funcionamento resp cíívo:

XVIII - Admitir aSSOCiados,na conformidade de te Estatuto;

XIX - Aplicar aos associados sanções. prevista neste Estátuto.

§ 1~ - A atividade a$$Ociativa do presidente s rá custeada por meio de verba
de representação Classista no percentual de 4% do total das contribuições
aSSOCiativas-. podendo. ser d~ .:até 8%•.media te deliberação de .A$Sembieia
Geral, sem prejuizo dOs vak>n~$pertinentes a diárias para viagens a serviço,
alimentação e combustível;

--------------- - - - "- __ o _



§ 3° ., Sérão eleitos (dois;) suplentes para os
caberão substituir o secreUlrío, o te~ureiro o
em faltas e impedimentos, bem. como $uÇédê-Io

An. 21 - Os atos da Oiretoria denominar-se-ã "Re$ol~ções", as qua.is serão
numeradas em séries anuaiS, devendo conter a assinatura do Presidente e dos
demais diretores participantes da decisão. quan o for o caso.

Parágrafo Único - Csso as.neo$S$idaQ~ e lote esses da categoria re(~Uelraln1(
o presidente· f.)Oderéainda oriar e nomear lívr mente outros cargos OffiBmlOS

cujOs novos. cargos diretivos .serão formaliza s por meiO de resolução
presidente, SélJvO casos especificamente previst s por este estatuto.

-

An. 22 .,AOire~Qriare~nir..se-ª ordinariaroente uas vezes por ano, em janeiro
e julho é) extraordinariamente (Jl,1andone~sá ia, sendo exigida em primeira
convocação a Presença de. 50% (cinquenta p r cento) mais um dos filiados
quites para a tomada de decisões, e em s unda convocação com 50%
(cinquenta por cento) mais um dos filiados qu es presentes. cujas decisões
serão consignadas e publicadas em a~s. Ivo quõruns especiais para
assuntos especifioos fixados neste estatuto.

SEÇÃO m...ATRIBUIÇOES DOS MEMBROS O O.RETORIA.

Art. 23 - São atribuições do Presidente:

I - Representar e defencler os interes$eS da entidade perante 0$ Órgãos
Públicos, entid~es privad~ e em juízo, atíva passivamente, sem prejuízo
do poder de reptesentaçió dóS outros membros a Diretoria da associação;

II - Assinar documentos oficiais, contratos, nvénios, delegar PQderes,
constituir proeurado['é$,. crifilr .~ nQro~r direi s não .eleitos. pOr meio de

-, Resolução. il'lt~na, confOrme as neceSSidades 0(1 anizacíoniilis da categoria;

lU - Coordenar as atividades gerais da as iação e supervisionar as
atividades de cada setor de trâbalho e da Diretori ;

IV - Convocar e.coordenar a.sreuniões da Oifeto a;

V ..Assinar Editais de convOQação das Assemble' sGerais e Congressos;

\I} -Assinar ias.atas. o plano Orçamentário Anual. o Balanço Financeiro.Anual e
o Balanço Patrimonial Anual, conjuntamente m o Díretor de cada uma
Qessas áreas;

VU - Promover o intercâmbio e a integração
Sindicatos e entidades similares; m as demais associações,

vm - Coordenar a e1aboraçjo· e zelar pela
associativo;



IX - Inventariar e zelar o patrimõnio da Entidade

X - Designar a junta eleitoral;

XI - representar a associação judieial e extraju Icíalmente, em qualque:r
ou ínstituição do setor público ou privado bem como em instrt
financeiras e bancárias, podendo abrir, fecha~ movimentar contas ban~rias
e assinar cheques em conjunto com o tesourei na falta deste, em conjunto
com o suplente ou secretário geral;

XII - Aplicar aos associados sanções previstas

Parágrafo único - o plano de Ação da associa o deverá conter entre outros:

t - As diretrizes gerais a serem seguidas;

n - As prioridades. orientações e metas a se em atingidas a curto, médio e
longo prazospela Diretoria.

Art. 24 - CompeteaoVice-presidente:

i-Substituiro presidenteem suas faHaselou i pedimentos;

II - Assumir o mandato em decorrência e vacância ou em casos de
afastamentostemporáriosdo mesmo;

III - Auxiliardemodoefetivoo presidente,em as atividades.

Art. 25 - Competeao Secretário:

I • Secretariaras reuniõesdaAssembleia da Diretoriae redigir as atas;

II - A publicaçãode todasas noticias referente és atividadesdaAssociação.

UI- Adotar providências,quando for o caso, s bre a realizaçãode congressos
e reuniões entre os membrosda ASMP-PB e de associaçõescongêneres. de
outros Estados;

IV - Fiscalizar a sede social e a fiel observâ 'a do Estatuto, das resoluções
dasAssembleiasGeraise da Diretoria;

V - Praticar os atos necessários à boa ma~ha da adminístraçãoe da vída
associativa;

VI - Assinar, em nome do Presidente, a co espondência, as convocações,
avisose papéis,quandoautorizado;

VII - Superintenderos serviçosda Secretaría;

VIII - Ler, nas reuniõese naAssembleia Gera,
da Sessãoanterior;
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IX - Lavrar as atas das reuniões da associação;

x . Secretariar as reuniões da Assembleia Geral;

XI -- Assinar cheques OOnjuntamente com o pre idente em caso de ausência
ou impédlmento do tesoureiro;

M. 26-Compete ao Tesoureiro:

I ...Arrecadar as contrit)uiçê)es cios aS$O~iados. r ndas, auxílios e donativos e
prestar contas de SUas'açÕ6s;

II - Cuitar as obrigações financeiras -sob préví autorização do Presidente,
assinando-o de forma.OOnjunta com este, os che ues e outros documentos da
gestão financeira da-associação;

III - Apresentar mensalmente .ou sempre que solicitado, os ",Iatórios de
receitas e d~spesªs:

IV - Apresentar o relatório financeiro Para ser a eetado na Assembleia Geralordinária;

v -Apresentar mensalmente o balancete financei ao conselho fiscal;

VI - Guardar os dQCJ.,ImentosrelatiVOs a a ministração financeira, de
com~tênciada tesoyraria;

VII - Manter os recurs~ financeiros da associaç. depositados em instituição
financeira e bancária;

VIII - Firmar juntamente com o presidente., os títu os de crédito de titularidade
do sindicato e proceder da m&smª forma parª au. rização d.epagamentos emespécie·.

Art. 27 ..Aos Representantes das Servidores do ln erior compete:

I - Representar os servidores das comarcas interioranas, nas sessões
ordinárias da entidade. e nas reuniões de diretoria patrOCinando a defesa dosseus interesses;

II .. PrQmover o necessário intercâmbiO entre s servidores das diversas
regiões) trabalhandO. para esse fIm, com OsÇfiretor s regionais;

III • Informarem, com rllgularidad$, aos servid res do inferior, sobre as j

atividades da ASMP-PB, colhendo deles sugesC úteis à orgªnização e ao ''''l-.
funcionamento da entidade e à luta pelas reiVindica ões da cla$$e.

Art. 28 .._Ao repre~entant$ dos inativos ôabe re resentar 0$. interesses dos
s~rWqpf9$ aposentadbs -, pS$O~ os i teresses dO$;;fj:y/d



dependentes e pensionistas. representando-os
assembleiassindicais.

An. 29 - Os associados,bem como a Diretoria a ASMP-PBnão responderão
subsidiariamentepor quaisquerdívidas ou obríg ções adquiridaspela pessoa
juridica da associação!ressalvadosas disposiçõ s legaissobreo tema.

SEçAo IV ..DOCONSELHOFISCAL

An. 30 - O conse:lhofiscal constituir-se-á por 3 (três) membros efetivos e 3
(três) tes, sendo asso em pleno gozo de suas prerrogativas
estatutá e eleitospelaA Geral.

M. 31 - Compete ao ConselhoFiscal físcalízar patrimónioda associação,e
emitir pareceres sobre e balancetesfin nceiros, fazendo..o por meio
de reuniões internas te assinatura d presidente do conselho e
consetheirospresentes,para o desempenhodas suas atribuições,o conselho
fiscal tem as seguintesprerrogativas:

Teracesso livre e irrestritoaos livrosde escritu açãoda associação;

Imente os balancetes, bal nços e relatórios financeiros
apresentadospel tarja e contadoria,emitin o parecersobre as contas e
planejamentosfinanceirosapresentadaspela dire oria;

III - Manifestar-sesobrea situaçãofinanceirada a sociação;

IV - Opinar na aq e alienaçãode bens, as nçãode dividas e relatórios
de desempenho e cont' assim c mo operações patrimoniais
realizadas com a finalidade de s r as ati idades dos organismos daentidade.

ParágrafoÚnico - O disposto neste artigo será re ulamentadopelo regimentointernoda aSSOCiação.

CAPíTULO IV - DOPROCESSOELEITORAL

SEçAo ,- DAS ELErçOES

Art 32 • A Diretoria Executiva da ASMP-PB será eleita em processo
autónomo,de maneira desta associ ção será a mesmadiretoria
eleita para o StNDIC O MINISTÉRIOPÚBLICODO
ESTADO DA PARAfBA - SIN Uc ndo-se idêntico mandato,
prerrogativas, processo eleitoral e atribuiçõesdo INDSEMP/PBe respectivo
estatuto. Ante ao exposto, o presente estatuto sociativo ratifica os termos
previstos no estatuto do sindicato supracitado, e seu artigo 32, parágrafoprimeiro.

Parágrafo Primeiro - Ocorridas as eleições do INDSEMP/PB, a diretoria
eleita assumirá tambéma direção da ASMP-PB no termos acima, cuj asse
conjuntase dará em ata de efeiçãoe posse única,
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Parágrafo Segundo - Caso haja interesse maioria dos assooados
ASMP-PB, a associação poderá votar pelo r stabelecimento do processo
eleitoral e diretoría autónomos, o que se dará em assembléia extraordinária
por voto de 50%mais umdos associadosaptos votar.

An. 33 - Os filiados a ASMP-PB tos a votar nas eleições para os
cargos da Diretoria Executiva d PS a, consequentemente da
ASMP-PB. desde que o servidor filiado a esta ssociação requeira, junto ao
SINDSEMP-PB,sua filiação automática nos ter do Estatutodo respectivo
sindicato em seu 39, obs igualme te todos os demais requisitos
estatutáriosel do citado ,contid s nos respectivosartigos 32 a
36.

CAPíTULO V - DA GES
MENSALIDADES E DO PEC

SEÇÃO I - DO FINANCEIRO E DO PATRIMÓNI

E PATRIMONIAL - DAS

Art. 34 - O patrimõnioda entidadeconstitui-se:

I - Das contribuiçõesmensaisdos associados,n conformidadede Assembleia
Geral convocadaespecificamentepara esse fim;

II - Dos bens e valorese das rendasproduzidas

III - Dos direitos patrimoniaisdecorrentesda braçãode contratos;

IV - Dasdoaçõese dos legados;

v -Dasmultas e das outras rendaseventuais.

An. 35 - Os bens imóveis Que constituem o trimónio da Entidade serão
individualizados e identificados através do mei próprio para possibilitar o
controledo seu uso e da sua conservação.

An. 36 - O Servidor ministerial filiado ao indicato dos Servidores do
Ministério Público do Estado da Parafba. (51 D5EMP-PB) fica isento de
contribuição mensal a ASMP-PB, tornando-se fi iado à associação mediante
preenchimento de requerimento e procedime to estatuídos no presente
estatuto. sem prejuízo da contribuição anual í posta no artigo 82, IV da
constituição Federal combinadocom os 78 e 579 do Decreto-Lei n.Q
5.452, de 12de maiode 1943, relativamente fill çãosindical.

ParágrafoÚnico - O servidorque manifestarpela iliaçãoex:clusivaà ASMP-PB
contribuirá com o valor mensal equivalente a % (um por cento) de seus
vencimentos.valor anualmenterevisadosempre o mesmo índicee data-base

legal da categoria. "'1 r...
SEÇAó lí -DAS: IIIfIIíIsAlJl!)ÁllI!$E 00 PECÚU W



Art. 38 - As mensalidadespagas pormeto e desconto nos contracheques
dos associados nâQ serão devolvidas em hipótese alguma quando do
desligamentoda associação,sejamQUaiSforre os motivosda desfiliação.

Art. 39 - Se.rá desoontado no contrªcheqU dos associados, quando da
aposentadoriade um dos filiados, o valor eorr spondentea uma mensalidade
associativa, cUja imPortância de nature~ i denizatória será revertida em
benefíciodo servidoraPosentado.

§ 1Q_ Caso o servidor venha a falecer ant da aposentadoria. o mesmo
benefício será dêvido ao cônjuge ou ompanheíro SClprevivente, na
inexistência destes últimos, os benefi(iiiáriQs assarão a ser os herdeiros na
forma da lei, rtl~ianté reqUeriMento e co provação formal da situação
hereditária;

§ 2"· o desconto será efetivado no mês se uinte à comprovação formal e
documental, pelo beneficiário, da aposentad ria ou falecimento do servidor,
bemcomo da condiçãode herdeironeste últim caso;

§312 - Efetivadoo desconto,nos termos do pa ágrafo anterior,o pagamentose
dará no mês seQl.Ijnte;

§ 4" - Na hipótése de mais de urn benefici rio de pecúlio no mesmo mês,
somente será pe.rm.itidoum desconto e um b neficiário por mês. seguindo a
ordem de comunicaçãoe comprovaçãodos fa s geradores.

-- CAPíTULO VI ..DAS I)ISPQ$'ÇO~$GIiRAlS e TRANSITÓRIAS.

Art. 40 - A diss(jll.JçãOda entidade,bem como a destinaçãQde seu património,
somente poderá ser decididaem Ass~rnbleia eral, especialmenteconvocada
para este fim, cuja instalaçãodependerá de órum de 3/4 (três quartos) dos
associados Quitese desde que a proposta d dissolução seja aprovada, por
voto direto e aberto, por 50% mais 1<1" (cín uenta por cento mais um) dos
associadosquitespre·sentes.

Parágrafo Único No.caso de dissolução d
pagas as dívidas I~Qítimasdecorrente.sde Su
a associaçãoda•.mesmacategoria.ou de cate
a qualquer entidade profissional de.qualque
Geralque deliberarsobre a dissolução.

associação,.0 Seu patrimônio,
responsabilidades.será doado
ria similarou conexa. ou ainda,
grau. a critério da Assembleia , 1./h

Art. 41 - O primeiromandatode dois anos, c ja eleiçãoocorrerá em conjunto I
com o processo do SINOSEMP-PB.represe tará a unidadeda diretoria das . . ','
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ESTADODAP
ASSEMBLÉIA LE

Casa de Epitácio essoa
Gabinete do Dep. João Bose Carneiro Júnior

REQUERIMENTON° /2016.

Autor: Dep. João Bosco Carneiro Júnior.
Assunto: Moção de Aplausos ao Jornal a U ião e a Todos os Seus Funcionários
pelo Lançamento de seu Portal Eletrônico, .auniao.pb.gov.br/.

Plenário da Casa Epitácio Pesso ,

Sua Excelência, Dep. João Bosco arneiro Júnior, requer, com base no art.

117, XVIII, do Regimento Interno da Assemblei Legislativa do Estado da Paraíba, que

seja concedida Moção de Aplausos ao Jornal a União e a Todos os Seus Funcionários

pelo Lançamento de seu Portal Eletrônico, www.uniao.pb.gov.br/.

Quando as instituições funcionam eleva-se a credibilidade das funções
estatais e a democracia e o republicanismo dem nstram seu maior vigor. Assim, devem

ser valorizadas as entidades que, no bojo da Ad inistração Pública, cumprem com seu

papel social e são exemplos de moralidade e efi iência (art. 37, caput, CRFB).

Nesse sentido, congratulamos o ornai a União, orgulho para todos os
paraibanos. Circulando há 123 anos, participa do de todos os momentos de nossa
história, é sinônimo de valor para o nosso povo.

Porém, impossível seria, por meio este expediente, saudar todas as boas

venturas desse importante Jornal. Os registros e nossa história já têm se encarregado

de tal tarefa. Por isso, resumimo-nos a destaca mais um significativo passo dado por

esse órgão de imprensa: a implantação do portal eletrônico, www.auniao.pb.gov.br.

No dia 1° de fevereiro, o Jornal a União lançou seu sítio eletrônico,
compatível com tablet, smartphone e computado Porém, não o fez com incipiência, mas

Assembleia Legislativa do E tado da Paraíba
Praça João Pessoa, S/N - Centro - João essoa - PB. CEP: 58011-902
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Carneiro Júnior

-

já disponibilizando ao usuário uma infinidade utilidades e serviços, como o acesso a

notícias, colunas e ao Correio das Artes, adis ição de serviços gráficos, a possibilidade

de encaminhamento de matérias para pub cação no Diário Oficial do Estado, a

contratação de edição de livros e o conhecirneríto do acervo histórico, político e social da

Paraíba, digitalizado.

O Jornal a União, em 2016, co 123 anos. Os três dígitos, 1, 2 e 3,

são os números primos básicos. Possuem ind importância para a matemática e

são dotados de uma grande carga simbólica. N é à toa que o destino os escolheu para

a iniciativa do novo portal eletrônico: em moderno, começa com solidez, apto a

perdurar por décadas e participar da história d

com a qualidade de seus
serviços e com a satisfação de seu corpo fu foi a prorrogação do lançamento do

sítio eletrônico. Apesar de a ideia estar prese desde o ano de 2011, foi adiada, para

que fosse modernizado o parque gráfico da editora e melhoradas as condições de
trabalho das equipes.

Parabenizamos toda a Jornal a União e todo o seu corpo

técnico. Sabemos que iniciativas como essa n são possíveis senão com a vontade e o

empenho de cada funcionário da instituição.

Portanto, solicito a meus pares a provação desta Moção de Aplausos ao
Jornal a União e a Todos os Seus Funcloriá

Eletrônico, o que confirma seu ccmprometime

suas contribuições para a presente e as futu

pelo Lançamento de seu Portal

com a História da Paraíba e perpetua

João Bosco
Deputado

Assembleia Legislativa do da Paraíba
Praça João Pessoa, S/N - Centro - Pessoa - PS. CEP: 58011-902
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Eu, BERTRAND DE ARAÚJO ASFORA, bras leiro, casado, Procurador-Geral
de Justiça do Ministério Público do Estado da Paraíba, ~ Promotor de Justiça
dos Crimes Contra a Ordem Tributária de João Pessoa, insaito no CPFIMF sob
o nO569.573.784-20, DECLARO conhecer da xistência e do funcionamento da
ASMP-PB (Associação dos Servidores do inistério Público da Paraíba),
inscrita no CNPJ sob o no 41.196.270/0001 , localizada na Rua Treze de
Maio, 668 - Centro - João Pessoa/PB, Cep: 8.013-070, pessoa jurídica com
efetivo e relevante serviço prestado em prol d toda a categoria dos servidores
do Ministério Público Estadual há mais de vi e anos, com destaque especial
nas questões institucionais e de promoção a atividades culturais, recreativas,
educativas, artísticas, de esporte e lazer.

Declaro que tenho conhecimento que a idade em destaque tem por
objetivos: prestar assistência aos seus ass ciados, promover a integração
entre os mesmos e realizar atividades edu ivas, recreativas, desportivas,
culturais e de lazer; e, congregar os servidore do Ministério Público na defesa
de seus interesses e direitos, coletivos, difu s, individuais homogêneos ou
heterogêneos.

Declaro ainda que tenho conhecimento de ue os cargos de sua diretoria,
conselhos fiscais, deliberativos elou consulti os não são remunerados, não
sendo de meu conhecimento o cometiment de conduta desabonadora por
parte de qualquer dos nominados: o Presi nte, Daniel Uns Batista Guerra
(CPF: 056.373.487-66); o Vice-Presidente, Aloysio Cameiro Júnior (CPF:
689.760.204-30); o Tesoureiro, Walberto Macêdo Uns Fialho (CPF:
018.660.754-70); e, o Secretário, Márcio Gil Moreira de Lima (CPF:
033.450.434-16).

DEARAÚJ
CPF: 569.573.7

Bertrand deAraUJO Asfo i·
Pr8curador·Geral de Justic

-- ------ ~---
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Eu, JOÃO ARLINDO CORREA NETO, brasile ro, casado, Secretário-Geral do
Ministério Público do Estado da Paraíba, 3° P omotor de Justiça de Defesa da
Criança e do Adolescente de João Pessoa, inscrito no CPF/MF sob o nO
281.985.734-53, DECLARO conhecer da exi tência e do funcionamento da
ASMP-PB (Associação dos Servidores do íntstérío Público da Paraíba),
inscrita no CNPJ sob o nO41.196.270/0001 5, localizada na Rua Treze de
Maio, 668 - Centro - João Pessoa/PB, Cep: 8.013-070, pessoa jurídica com
efetivo e relevante serviço prestado em prol d toda a categoria dos servidores
do Ministério Público Estadual há mais de vi te anos, com destaque especial
nas questões institucionais e de promoção a atividades culturais, recreativas,
educativas, artísticas, de esporte e lazer.

Declaro que tenho conhecimento que a idade em destaque tem por
objetivos: prestar assistência aos seus ass ciados, promover a integração
entre os mesmos e realizar atividades edu tivas, recreativas, desportivas,
culturais e de lazer; e, congregar os servidore do Ministério Público na defesa
de seus interesses e direitos, coletivos, difu s, individuais homogêneos ou
heterogêneos.

Declaro ainda que tenho conhecimento de ue os cargos de sua diretoria,
conselhos fiscais, deliberativos elou consu . os não são remunerados, não
sendo de meu conhecimento o cometiment de conduta desabonadora por
parte de qualquer dos nominados: o Presid nte, Daniel Lins Batista Guerra
(CPF: 056.373.487-66); o Vice-Presidente, Aloysio Cameiro Júnior (CPF:
689.760.204-30); o Tesoureiro, Walberto e Macêdo Lins Fialho (CPF:
018.660.754-70); e, o Secretário, Márcio Gil Moreira de lima (CPF:
033.450.434-16).
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Eu, JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA M CEDO, brasileira, casada, 1a
Procuradora de Justiça Cível do Ministério úblico do Estado da Paraíba,
inscrita no CPFIMF sob o nO 041.773.71 91, DECLARO conhecer da
existência e do funcionamento da ASMP-PB Associação dos Servidores do
Ministério Público da Paraíba), inscrita no CN sob o nO41.196.270/0001-05,
localizada na Rua Treze de Maio, 668 - C ntro - João PessoalPB, Cap:
58.013-070, pessoa jurídica com efetivo e rei vante serviço prestado em prol
de toda a categoria dos servidores do Ministé ·0 Público Estadual há mais de
vinte anos, com destaque especial nas questõe institucionais e de promoção a
atividades culturais, recreativas, educativas, art sticas, de esporte e lazer.

Declaro que tenho conhecimento que a e idade em destaque tem por
objetivos: prestar assistência aos seus a íados, promover a integração
entre os mesmos e realizar atividades edu tivas, recreativas, desportivas,
culturais e de lazer; e, congregar os servidores do Ministério Público na defesa
de seus interesses e direitos, coletivas, dífu s, individuais homogêneos ou
heterogêneos.

Declaro ainda que tenho conhecimento de q e os cargos de sua diretoría,
conselhos fiscais, deliberat;vos elou consu'ti s não são remunerados, não
sendo de meu conhecimento o cometimento de conduta desabonadora por
parte de qualquer das nominados: o Presi e, Daniel Uns Batista Guerra
(CPF: 056.373.487-66); o Vice-Presidente, oysio Carneiro Júnior (CPF:
689.760.204-30); o Tesoureiro, Walberto d Macêdo Lins Fialho (CPF:
018.660.754-70); e, o Secretário, Márcio Gil Moreira de Lima (CPF:
033.450.434-16).

João Pessoa, 01 de fevereiro de 2016

STAMACEDO
91
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Declaro que, caso a Associaçã dos Servidores do Ministério
Público da Paraíba-ASMP-PB, no CNPJ sob nO

41.196.270/0001-05 e sediada na Rua T eze de Maio, n° 668, Centro,

João Pessoa/PB, CEP 58013-070, venha ser declarada como entidade

de interesse público, farei publicar, anual ente, a demonstração de sua

receita e de sua despesa realizadas no p ríodo anterior, nos termos do
art. 2°, VI, da lei estadual nO6.324, de 08 e outubro de 1996.

João P ssoa, 24 de fevereiro de 2016.

Daniel Uns Batista Guerra
Presidente da AS P-PB
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ESTADO DA PA ÍBA

ASSEMBLÉIA LEG SLATIVA
CASA DE EPITÁCI PESSOA

Registro no Livro de:AáriQ J r
As fls. sob o nO1- .b I/!~ lO

Em ~Çl OJ./2016
'\

sessoria ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo
Em, / /2016.

Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

A Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em__ 1__ /2016.

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em__ /__ /2016

Secretaria Legislativa
Secretário

Aprovado em ('- ~) Turno

Em /~ /2016.

Funcionário

Constou no Expediente da Sessão
Ordin 'ria do dia _Qdj 0312016
:;,,- o_

Assessoria ao Plenário
Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa
No dia 1__ /2016

D partamento de Assistência e Controle
do Processo Legislativo

P blicado no Diário do Poder Legislativo
no dia __ /__ /2015

Secretaria Legislativa
Secretário

esignado como Relator o Deputado

Em __ /__ /2016

Deputado
Presidente

Apreciado pela Comissão
No dia 1 12016

Parecer_----:-_~-­
Em __ I__ 1

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
PIe ário a Presente Propositura consta
( Pagina (s) e (~__ ~)
Do umento (s) em anexo.
E :Jf5 / O 2_ /2016.

~!jar ~M
~nclOnaflo
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SECRETARIA LEGISLATIVA

Processo Legislativo
Divisão de Assessoria ao PI nário
Diretoria de Divisão de Pes uisa e Estudos L

CERTIDÃO DE DIST IBUIÇÃO

Propositura: Projeto de Leí 716/2016

Autoria: Dep. João Bosco C rneiro Júnior

Ementa: Reconhece a As ociação dos Servidores do
Ministério Público da araíba - ASMP-PB como
instituição de utilidade p blica.

Examinando o acervo
identificada norma vigent
propositura em epígrafe,

estaduais, não foi
com matéria idêntica ao da
em como, não foi localizado

nenhuma propositura ané Ioga ou conexa (seja em
tramitação ordinária ou re ursal, seja em tramitação de
autógrafo/veto), nos term s do art. 141, inc. I, c/c art.
144 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado da Paraíba.

n h de Araújo
Diretor da Divisão de Pe q isa e Estudos Legislativos

e Assis Araújo
do DACPL


